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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situação 
concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvidos 
na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, o 
assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é 
evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, 
em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o 
enunciador deve construir um texto que revele isso. Em outros 
termos, essas qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. 
Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações 
para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é 
um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão 
válida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia 
ou proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo 
do raciocínio empregado na argumentação. A persuasão não 
válida apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, 
chantagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a 
inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a favor 
e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresenta 
dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na dissertação, 
ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, 
debate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, 
a possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos 
fundamentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de 
vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de 
discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas vezes, 
a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 

essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício 
para aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em 
desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresentaria 
contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo 
de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno 
em questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 
sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou 
o método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que 
parte do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em 
partes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio 
cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em 
partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os 
seus elementos e determinar o lugar de cada um no conjunto da 
dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação 
acadêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, 
e a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade.

Há dois métodos fundamentais de raciocínio: a dedução 
(silogística), que parte do geral para o particular, e a indução, que vai 
do particular para o geral. A expressão formal do método dedutivo 
é o silogismo. A dedução é o caminho das consequências, baseia-se 
em uma conexão descendente (do geral para o particular) que leva 
à conclusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, 
de verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determinação 
de fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa 
para o efeito. Exemplo:



LEGISLAÇÃO 

63

 VI - autorizar a concessão do uso de bens municipais e sua 
alienação, quando imóveis;

 VII - autorizar a aquisição de propriedade imóvel, salvo quando 
se tratar de doação sem encargo, ou desapropriação por utilidade 
pública ou interesse social, desde que haja verbas orçamentárias;

 VIII - autorizar a concessão dos serviços públicos;
 IX - transferir, temporária ou definitivamente, a sede do Muni-

cípio, quando o inte-resse público o exigir;
 X - cancelar, nos termos da lei, a dívida ativa do Município e 

autorizar a suspensão de sua cobrança, após utilizados todos os re-
cursos para a sua execução;

 XI - estabelecer o regime jurídico único dos servidores muni-
cipais;

 XII - denominar bairros, logradouros, vias públicas, prédios e 
estabelecimentos públicos;

 Parágrafo único. Quando a escolha incidir sobre nomes de pes-
soas, somente será admitida após um ano de seu falecimento.

 XIII - aprovar convênios com o Estado e a União, consórcios 
com outros municípios e contratos em que seja parte o Município;

 XIV - delimitar os perímetros urbano e rural;
 XV - votar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado e 

suas alterações;
 XVI - propor voto de desconfiança a qualquer Secretário da 

administração munici-pal, se aprovado pela maioria absoluta dos 
Vereadores.

Art. 73 À Câmara Municipal compete, privativamente entre ou-
tras atribuições:

 I - emendar a Lei Orgânica;
 II - eleger, a cada dois anos, a sua Mesa, para os dois próximos 

mandatos com duração de um ano cada, bem como destituí-la na 
forma regimental; Alterada por EMENDA n° 34/2016, 16/11/2016

 III - votar e reformular o Regimento Interno;
 IV - organizar a sua secretaria e dispor sobre seus servidores;
 V - promover consultas referendárias ou plebiscitárias, confor-

me a Lei;
 VI - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 

renúncia e afastá-los definitivamente do exercício do cargo;
 VII - conceder licença ao Prefeito e Vice-Prefeito, quando em 

exercício, para se afastarem do Município, por tempo superior a dez 
dias, e do Estado, por mais de cinco dias úteis, com a transmissão 
do cargo ao substituto legal e prévia comunicação à Câmara;

 Parágrafo único. A transgressão do disposto neste inciso, pelo 
Prefeito ou Vice-Prefeito em exercício, importa perda do mandato, 
declarada por dois terços dos membros da Câmara Municipal.

 VIII - os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores 
e dos Secretários Municipais, serão fixados por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o disposto nos artigos 37, XI; 39, § 4º; 
57, § 7º; 150, II; 153, III; 153, § 2º, I, da Constituição Federal;

 IX - criar comissões de inquérito sobre o fato determinado que 
se inclua na competência municipal, sempre que o requerer pelo 
menos um terço de seus membros;

 X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes 
à administração;

 XI - deliberar, mediante resolução, sobre os assuntos de sua 
economia interna e nos demais casos de sua competência privativa, 
por meio de decreto legislativo;

 XII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos 
previstos em lei; 

 XIII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e demais 
administradores públicos, deliberando sobre o parecer do Tribunal 
de Contas do Estado, no prazo de sessenta dias de seu recebimento;

 § 1º Decorrido o prazo de sessenta dias a que se refere o in-
ciso XIII, sem que haja deliberação, as contas serão consideradas 
aprovadas ou rejeitadas, de acordo com o parecer do Tribunal de 
Contas.

 § 2º Rejeitadas as contas, serão elas imediatamente remetidas 
ao Ministério Públi-co, para os devidos fins.

 XIV - iniciar a tramitação de lei estadual, nos termos do artigo 
59 da Constituição do Estado;

 XV - propor ao Prefeito a execução de qualquer obra ou medi-
da de interesse público

Art. 74 A extinção ou a cassação do mandato do Prefeito, do 
Vice-Prefeito e do Vereador, e a apuração dos crimes de responsabi-
lidade do Prefeito ou seu substituto, ocorrerão nos casos previstos 
na Lei Federal.

 Parágrafo único. O processo de cassação, pela Câmara, do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos de infrações 
político-administrativas definidas em lei federal, obedecerá ao esta-
belecido em lei complementar.

SEÇÃO III
DOS VEREADORES

Art. 75 Os Vereadores, eleitos na forma da lei, são invioláveis 
no exercício do mandato e na circunscrição do Município, por suas 
opiniões, palavras e votos proferidos.

 § 1º Só brasileiro, maior de 18 anos, no exercício de seus direi-
tos políticos, poderá ser eleito Vereador.

 § 2º O servidor público que for eleito Vereador não poderá ser 
transferido durante o prazo do mandato, fazendo jus à remunera-
ção de seu cargo sempre que houver compatibilidade de horários, 
e, não havendo, terá que optar por uma das remunerações.

 § 3º Se o Vereador, em razão de acidente ou moléstia, ficar 
incapacitado para o desempenho de suas funções, ser-lhe-ão pagos 
os subsídios e a representação até o término do mandato ou cessa-
ção do impedimento.

 § 4º Na hipótese do parágrafo anterior, subsistindo invalidez 
após o término do mandato, ser-lhe-á pago o valor corresponden-
te ao subsídio, como pensão vitalícia ou enquanto perdurar aquele 
estado.

Art. 76 É vedado ao Vereador:
 I - desde a expedição do Diploma:
 a) celebrar contrato com a administração pública, salvo quan-

do o contrato obedecer a cláusulas uniformes;
 b) aceitar ou exercer cargo em comissão do Município ou de 

entidade autárquica, sociedade de economia mista, empresa públi-
ca ou concessionária de serviço público, excetuado o magistério;

 II - desde a posse:
 a) ser diretor, proprietário ou sócio de empresa beneficiada 

com privilégio, isenção ou favor, em virtude de contrato com a ad-
ministração pública municipal, de que seja exonerável “ad-nutum”, 
salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente, desde 
que se licencie do exercício do mandato;

 b) aceitar ou exercer outro mandato eletivo;
 c) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada 

entidade referida na “alínea a”.
Art. 77 Importa perda do mandato:
 I - a infração do disposto no artigo anterior;
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 II - a utilização do mandato para a prática de atos de corrupção, 
improbidade administrativa ou atentatórios às instituições vigentes;

 III - o procedimento de forma incompatível com o decoro par-
lamentar;

 IV - a ausência, em cada sessão legislativa, à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara, salvo doença comprovada, licença ou 
missão autorizada pelo plenário;

 V - a fixação de residência fora do Município;
 VI - a perda ou a suspensão dos direitos políticos.
 § 1º Além de outros casos definidos no Regimento Interno da 

Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro par-
lamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a 
percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

 § 2º Nos casos dos incisos I e II, a perda do mandato será decla-
rada pela Câmara, por voto da maioria absoluta, mediante provoca-
ção da Mesa ou de partido político representado na Casa, assegura-
da ampla defesa ao acusado.

 § 3º Nos casos previstos nos incisos III e IV, a perda será decla-
rada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros ou de partido político representado na 
Casa, assegurada ao Vereador ampla defesa.

Art. 78 O Vereador poderá licenciar-se:
 I - por motivo de doença;
 II - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, des-

de que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão 
legislativa;

 III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cultu-
ral ou de interesse do Município.

Art. 79 Dar-se-á a convocação do suplente de Vereador nos ca-
sos de vaga ou de licença.

 § 1º O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
quinze dias, contados da data da convocação, salvo justo motivo 
aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

 § 2º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não 
for preenchida, calcular-se-á o quórum em função dos Vereadores 
remanescentes.

 § 3º No caso de impedimento por abuso de poder, o Vereador 
impedido será considerado como em pleno exercício de seu manda-
to, sem prejuízo da convocação do suplente.

 § 4º O período de licenciamento não poderá ser inferior a trin-
ta dias, e o licenciado não poderá reassumir o seu mandato antes 
do término do prazo fixado neste artigo, salvo se, por abuso de po-
der, o Vereador licenciado ou impedido reassumir, o que se dará a 
qualquer tempo.

Art. 80 O Vereador nomeado para exercer cargo em comissão, 
de relevância, não perde o mandato e será substituído pelo seu su-
plente enquanto exercer o cargo.

 Parágrafo único. O exercício do magistério não é incompatível 
com as funções de Vereador.

SEÇÃO IV
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 81 O processo legislativo compreende a elaboração de:
 I - emendas à Lei Orgânica;
 II - leis complementares;
 III - leis ordinárias;

 IV - decretos legislativos;
 V - resoluções.
Art. 82 São ainda, entre outros, objeto de deliberação da Câma-

ra Municipal, na forma do Regimento Interno:
 I - autorizações;
 II - indicações;
 III - requerimentos;
 IV - moções

SUBSEÇÃO II
DA EMENDA À LEI ORGÂNICA

Art. 83 A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante propos-
ta:

 I - de Vereadores;
 II - do Prefeito;
 III - dos eleitores do Município.
 § 1º No caso do inciso I, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo, por um terço dos membros da Câmara Municipal.
 § 2º No caso do inciso III, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo, por cinco por cento dos eleitores do Município.
 § 3º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência do 

estado de sítio ou de intervenção no Município.
 § 4º A matéria constante do processo de emenda rejeitada ou 

havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta, na 
mesma sessão legislativa.

 § 5º Em qualquer dos casos do presente artigo, a proposta será 
discutida e votada em duas sessões ordinárias, dentro de sessenta 
dias, a contar da instalação da comissão especial e terse-á por apro-
vada se obtiver em ambas as votações, dois terços dos votos dos 
membros da câmara Municipal (NR).

 § 6º Esgotado o prazo a que se refere o parágrafo anterior, a 
proposta será incluída , obrigatóriamente na ordem do dia, suspen-
dendo-se a deliberação sobre qualquer outro assunto que se ultime 
a votação da mesma. 

SUBSEÇÃO III
DAS LEIS 

Art. 84 A iniciativa das leis municipais cabe a qualquer Verea-
dor, ao Prefeito, às Comissões Permanentes da Câmara Municipal 
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica 
Municipal.

 § 1º São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre:

 I - criação de cargo, função ou empregos públicos na adminis-
tração direta, autárquica e fundacional ou aumento e fixação de sua 
remuneração;

 II - criação, extinção, estruturação e atribuições de Secretarias 
Municipais ou de qualquer órgão da administração direta e entida-
de da administração indireta;

 III - regime jurídico dos servidores dos órgãos da administração 
direta, autárquica e fundacional;

 IV - planos plurianuais, lei de diretrizes orçamentárias e orça-
mentos anuais;

 
 V - serviços públicos e matérias tributárias;
 VI - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais.
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ATENÇÃO: Sentenças interligadas pelo conectivo “e” possuirão 
o valor verdadeiro somente quando todas as sentenças, ou argu-
mentos lógicos, tiverem valores verdadeiros.

Conectivo “ou” (v)
Este inclusivo: Elisabete é bonita ou Elisabete é inteligente. 

(Nada impede que Elisabete seja bonita e inteligente).

Conectivo “ou” (v)
Este exclusivo: Elisabete é paulista ou Elisabete é carioca. (Se 

Elisabete é paulista, não será carioca e vice-versa).

• Mais sobre o Conectivo “ou”
– “inclusivo”(considera os dois casos) 
– “exclusivo”(considera apenas um dos casos)

Exemplos:
R: Paulo é professor ou administrador 
S: Maria é jovem ou idosa
No primeiro caso, o “ou” é inclusivo,pois pelo menos uma das 

proposições é verdadeira, podendo ser ambas. 
No caso da segunda, o “ou” é exclusivo, pois somente uma das 

proposições poderá ser verdadeira

Ele pode ser “inclusivo”(considera os dois casos) ou “exclusi-
vo”(considera apenas um dos casos)

Exemplo: 
R: Paulo é professor ou administrador 
S: Maria é jovem ou idosa 

No primeiro caso, o “ou” é inclusivo,pois pelo menos uma das 
proposições é verdadeira, podendo ser ambas. 

No caso da segunda, o “ou” é exclusivo, pois somente uma das 
proposições poderá ser verdadeiro

Conectivo “Se... então” (→)
Se p e q são duas proposições, a proposição p→q é chamada 

subjunção ou condicional. Considere a seguinte subjunção: “Se fizer 
sol, então irei à praia”.

1. Podem ocorrer as situações:
2. Fez sol e fui à praia. (Eu disse a verdade)
3. Fez sol e não fui à praia. (Eu menti)
4. Não fez sol e não fui à praia. (Eu disse a verdade)
5. Não fez sol e fui à praia. (Eu disse a verdade, pois eu não dis-

se o que faria se não fizesse sol. Assim, poderia ir ou não ir à praia). 
Temos então sua tabela verdade:

Observe que uma subjunção p→q somente será falsa quando 
a primeira proposição, p, for verdadeira e a segunda, q, for falsa. 

Conectivo “Se e somente se” (↔)
Se p e q são duas proposições, a proposição p↔q1 é chamada 

bijunção ou bicondicional, que também pode ser lida como: “p é 
condição necessária e suficiente para q” ou, ainda, “q é condição 
necessária e suficiente para p”.

Considere, agora, a seguinte bijunção: “Irei à praia se e somen-
te se fizer sol”. Podem ocorrer as situações:

1. Fez sol e fui à praia. (Eu disse a verdade)
2. Fez sol e não fui à praia. (Eu menti)
3. Não fez sol e fui à praia. (Eu menti)
4. Não fez sol e não fui à praia. (Eu disse a verdade). Sua tabela 

verdade:

Observe que uma bicondicional só é verdadeira quando as pro-
posições formadoras são ambas falsas ou ambas verdadeiras.

ATENÇÃO: O importante sobre os conectivos é ter em mente a 
tabela de cada um deles, para que assim você possa resolver qual-
quer questão referente ao assunto.
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Ordem de precedência dos conectivos:
O critério que especifica a ordem de avaliação dos conectivos ou operadores lógicos de uma expressão qualquer. A lógica matemática 

prioriza as operações de acordo com a ordem listadas:

Em resumo:

Exemplo: 
(PC/SP - DELEGADO DE POLÍCIA - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B

CONTRADIÇÕES
São proposições compostas formadas por duas ou mais proposições onde seu valor lógico é sempre FALSO, independentemente do 

valor lógico das proposições simples que a compõem. Vejamos:
A proposição: p ^ ~p é uma contradição, conforme mostra a sua tabela-verdade:

Exemplo: 
(PEC-FAZ) Conforme a teoria da lógica proposicional, a proposição ~P ∧ P é:
(A) uma tautologia.
(B) equivalente à proposição ~p ∨ p.
(C) uma contradição.
(D) uma contingência.
(E) uma disjunção. 

Resolução:
Montando a tabela teremos que:

P ~p ~p ^p

V F F

V F F

F V F

F V F


